
 
 

 
EDcl no MANDADO DE SEGURANÇA Nº 18.457 - DF (2012/0086421-3)

  

RELATOR : MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES
EMBARGANTE : ANGELA MORAES DE FIGUEIREDO 
ADVOGADOS : FILIPE DA SILVEIRA MOREIRA 
   FELIPE LIMA MARQUES E OUTRO(S)
EMBARGADO : UNIÃO 
PROCURADOR : ADVOCACIA-GERAL DA UNIÃO - AGU 

EMENTA
PROCESSUAL CIVIL. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NO MANDADO DE 
SEGURANÇA INDIVIDUAL. ENUNCIADO ADMINISTRATIVO 03/STJ. 
SERVIDOR PÚBLICO FEDERAL. INTERPOSIÇÃO DE DOIS EMBARGOS 
PELA MESMA PARTE. NÃO CONHECIMENTO DO SEGUNDO. 
INTEGRAÇÃO AO QUADRO DE PESSOAL DA ADVOCACIA-GERAL DA 
UNIÃO. ART. 1° DA LEI 10.480/2002. AUSÊNCIA DOS REQUISITOS 
AUTORIZADORES. SERVIDOR CEDIDO A OUTRO ÓRGÃO QUANDO DA 
PUBLICAÇÃO DA LEI 10.480/2002. INEXISTÊNCIA DE DIREITO LÍQUIDO 
E CERTO À INTEGRAÇÃO. VÍCIO DE OMISSÃO E ERRO DE PREMISSA 
FÁTICA. INOCORRÊNCIA. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO REJEITADOS.
1. "A interposição de dois recursos pela mesma parte e contra a mesma decisão 
impede o conhecimento do segundo recurso, haja vista a preclusão 
consumativa e o princípio da unirrecorribilidade das decisões" (EDcl no 
AREsp 752.962/SP, Rel. Ministro Raul Araújo, Quarta Turma do STJ, julgado em 
18/02/2016, DJe 02/03/2016).
2. A jurisprudência desta Corte admite o acolhimento de embargos declaratórios, 
com efeitos infringentes, para a correção de erro de fato, quando este constitua 
premissa fática equivocada sobre a qual se erigiu o acórdão impugnado. 
Precedentes.
3. O acórdão embargado não padece de vícios de omissão, contradição ou 
obscuridade, na medida em que apreciou a demanda em toda a sua extensão, 
fazendo-o de forma clara e precisa, estando bem delineados os motivos e 
fundamentos que o embasam, tendo decidido que a embargante não faria jus à 
integração ao Quadro de Pessoal da AGU, na forma do art. 1° da Lei 10.480/2002, 
na medida em que tal direito somente seria assegurado àqueles servidores que 
estavam em efetivo exercício de suas atribuições funcionais perante a própria 
Advocacia-Geral da União, em qualquer de seus órgãos integrantes, em 03 de julho 
de 2002, data da publicação da Lei 10.480/2002, o que não seria o caso da 
embargante, vez que na referida data encontrava-se cedida ao Tribunal Regional 
Eleitoral do Distrito Federal, sendo que o servidor que é cedido antes da publicação 
da Lei 10.480/2002 para outro órgão público, retornando apenas após 03 de julho de 
2002 e voltando a exercer suas funções perante a Consultoria Jurídica do Ministério, 
não faz jus à integração, na forma prevista na Lei 10.480/2002.
4. Não há que se falar na adoção de premissa fática equivocada pelo acórdão 
embargado, posto que, independentemente da embargante ter sido cedida ou 
requisitada pelo Tribunal Regional Eleitoral do Distrito Federal, tal fato não alteraria a 
conclusão do julgamento, já que ao tempo da publicação da Lei 10.480/2002 ela não 
estava desempenhando suas atribuições funcionais perante qualquer órgão da 
Advocacia-Geral da União, bem como que a cessão com base na Lei 6.999/1982, 
assegura ao serviço requisitado para o serviço eleitoral conservar os direitos e 
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vantagem inerentes ao exercício do cargo ou emprego, de modo que não pode ter 
suprimidas as vantagens inerentes ao próprio cargo público ocupado e àquelas 
percebidas anteriormente à sua cessão à Justiça Eleitoral, de modo a evitar que o 
servidor requisitado pela Justiça Eleitoral venha a sofrer decréscimo remuneratório, 
conforme já decidiu o STJ no REsp 38.294/GO, rel. Min. Edson Vidigal, DJ 
19/10/1998.
5. A cessão ou requisição da embargante para o Tribunal Regional Eleitoral do 
Distrito Federal assegurou-lhe apenas a manutenção das vantagens inerentes ao 
cargo público por ela ocupado junto ao Ministério dos Transportes, e não a eventuais 
benesses asseguradas, a tempore, aos servidores lotados em determinado setor 
daquele Ministério, como no caso da integração ao Quadro de Pessoal da AGU 
prevista na Lei 10.480/2002, que foi concedida pelo legislador ordinário 
exclusivamente àqueles servidores públicos que, além de atenderem os demais 
requisitos legais, estavam "em exercício" nos órgãos da AGU no dia 03 de julho de 
2002, como era o caso dos servidores lotados na Consultoria Jurídica do Ministério 
dos Transportes naquela ocasião.
6. Embargos de declaração rejeitados.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos esses autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da PRIMEIRA SEÇÃO do Superior Tribunal de Justiça, na conformidade 
dos votos e das notas taquigráficas, o seguinte resultado de julgamento: 

"A Seção, por unanimidade, rejeitou os embargos de declaração, nos termos do voto do 
Sr. Ministro Relator." 

Os Srs. Ministros Benedito Gonçalves, Assusete Magalhães, Sérgio Kukina, Regina 
Helena Costa, Gurgel de Faria, Diva Malerbi (Desembargadora convocada do TRF da 3a. 
Região) e Humberto Martins votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Ausente, justificadamente, o Sr. Ministro Napoleão Nunes Maia Filho. 
Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Herman Benjamin.

Brasília (DF), 22 de junho de 2016.

MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES , Relator
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EDcl no MANDADO DE SEGURANÇA Nº 18.457 - DF (2012/0086421-3)

  

RELATOR : MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES
EMBARGANTE : ANGELA MORAES DE FIGUEIREDO 
ADVOGADOS : FILIPE DA SILVEIRA MOREIRA 
   FELIPE LIMA MARQUES E OUTRO(S)
EMBARGADO : UNIÃO 
PROCURADOR : ADVOCACIA-GERAL DA UNIÃO - AGU 

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES (Relator): 

Trata-se de Embargos de Declaração opostos por ANGELA MORAES DE 

FIGUEIREDO contra o acórdão de fls. 161/184 (e-STJ), onde esta 1ª Seção, por maioria, 

denegou a segurança postulada pela embargante, nos termos da seguinte ementa:

PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. MANDADO DE SEGURANÇA 
INDIVIDUAL. SERVIDOR PÚBLICO FEDERAL. INTEGRAÇÃO AO QUADRO 
DE PESSOAL DA ADVOCACIA-GERAL DA UNIÃO. ART. 1° DA LEI 
10.480/2002. AUSÊNCIA DOS REQUISITOS AUTORIZADORES. SERVIDOR 
CEDIDO A OUTRO ÓRGÃO QUANDO DA PUBLICAÇÃO DA LEI 
10.480/2002. INEXISTÊNCIA DE DIREITO LÍQUIDO E CERTO À 
INTEGRAÇÃO. SEGURANÇA DENEGADA.
1. O direito à integração ao Quadro de Pessoal da Advocacia-Geral da União foi 
assegurado àqueles servidores ocupantes de cargo de provimento efetivo, de nível 
superior, intermediário ou auxiliar, integrantes do Plano de Classificação de 
Cargos - PCC, instituído pela Lei 5.645/1970, ou planos correlatos das autarquias 
e fundações públicas, não integrantes de carreiras estruturadas e que estavam em 
exercício na AGU na data de publicação da Lei 10.480/2002, o que se deu em 03 
de julho de 2002.
2. Em um primeiro momento, surgiu dúvida quanto aos limites desse "em 
exercício na AGU", de modo que a Administração Pública entendia que fariam jus 
à integração apenas aqueles servidores que, à época da publicação da Lei 
10.480/2002, estavam em exercício no prédio físico da AGU. Posteriormente, 
através do Despacho do Consultor-Geral da União n° 149/2008, a Administração 
Pública passou a reconhecer tal direito também àqueles servidores que estavam 
em exercício nas Consultorias Jurídicas dos Ministérios, ao entendimento de que 
as CONJURs se caracterizariam como órgãos de execução da AGU, integrando a 
sua estrutura, consoante rezaria o art. 2° da Lei Complementar 73/1993. Nesse 
sentido: MS 18.645/DF, Rel. Ministro Benedito Gonçalves, Primeira Seção do 
STJ, julgado em 24/04/2013, DJe 07/05/2013.
3. Por "em exercício na AGU" deve-se compreender o efetivo desempenho das 
atribuições do cargo público permanente perante a própria Advocacia-Geral da 
União, em qualquer de seus órgãos integrantes, de modo que o servidor que é 
cedido antes da publicação da Lei 10.480/2002 para outro órgão público, 
retornando apenas após 03 de julho de 2002 e voltando a exercer suas funções 
perante a Consultoria Jurídica do Ministério, não faz jus à integração, na forma 
prevista na Lei 10.480/2002.
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4. O direito à integração foi assegurado pelo legislador ordinário àqueles 
servidores que na data da publicação da Lei 10.480/2002 estavam em exercício 
perante a Advocacia-Geral da União, e não àqueles servidores que posteriormente 
venham a desempenhar suas atividades ali.
5. In  casu, à época da publicação da Lei 10.480/2002, mais especificamente em 
03 de julho de 2002, a impetrante não se encontrava lotada, nem exercendo suas 
funções perante quaisquer órgãos de direção ou execução da Advocacia-Geral da 
União, muito sequer perante a Consultoria Jurídica do Ministério dos Transportes, 
porquanto encontrava-se cedida ao Tribunal Regional Eleitoral do Distrito Federal, 
conforme ela própria afirmou em seu requerimento administrativo, onde consta 
que "em fevereiro de 1998, foi cedida para o Tribunal Regional Eleitoral do 
Distrito Federal até o dia 09/12/2002, ocasião em que retornou para a 
Consultoria Jurídica daquele Ministério", o que é corroborado pelos documentos 
de fls. 22-e e 73-e, consubstanciados em Ofício do TRE/DF, datado de 
06/12/2002, efetivando o retorno da impetrante do Tribunal Regional Eleitoral do 
Distrito Federal para o Ministério de Estado dos Transportes, não fazendo jus, 
portanto, à integração postulada.
6. Segurança denegada.

Alega a embargante que o acórdão embargado padece de vício de omissão e baseou-se 

em premissa fática equivocada, incorrendo em erro de fato, posto que "denegou a 

segurança pleiteada pela Impetrante ao fundamento de que ela não estaria em exercício 

na AGU na exata data da publicação da Lei 10.480/2002, no exato dia 03/07/2002, pois 

estaria CEDIDA ao Tribunal Regional Eleitoral do Distrito Federal – TRE/DF, retornando 

apenas em 09/12/2002. Corroborando documentos que já se encontravam nos autos (tais 

como o de fls. 49), junta-se documento comprovando que a impetrante foi REQUISITADA 

para o TRE/DF, nos termos da Lei 6.999/82. Assim, ela não podia se negar, bem como 

mantém os direitos inerentes ao cargo de origem. Não podendo ser seriamente prejudicada 

por isso. Incorre, desse modo, em omissão o decisum neste ponto. Vê-se que o próprio 

revisor, nas discussões sobre o processo, ponderou que, na hipótese de requisição, as 

consequências jurídicas seriam outras, cabendo, neste caso, a concessão da ordem. Por 

fim, vale registrar que houve forte discussão entre os Ministros acerca de ter ocorrido 

CESSÃO ou REQUISIÇÃO da servidora para prestar serviços à Justiça Eleitoral, nos 

termos da Lei 6.999/82, uma vez que as consequências jurídicas seriam diversas, visto que 

a requisição não se pode negar e mantém todos os direitos e vantagens inerentes ao cargo 

de origem" (e-STJ, fl. 200).

Pugna, por fim, "sejam acolhidos com efeitos modificativos os presentes embargos 

declaratórios, para o fim de que, sanado o erro de fato e a omissão apontada, seja 

concedida a ordem de segurança pleiteada pela Impetrante. Caso não seja dado 
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provimento aos presentes aclaratórios, por se entender que faltam os pressupostos 

próprios, pede-se que a reconsideração da decisum" (e-STJ, fls. 200/201).

A embargada ofereceu impugnação às fls. 211/214-e, pugnando pela rejeição dos 

aclaratórios.

É, em síntese, o relatório. 
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EDcl no MANDADO DE SEGURANÇA Nº 18.457 - DF (2012/0086421-3)

  
  

EMENTA
PROCESSUAL CIVIL. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NO MANDADO 
DE SEGURANÇA INDIVIDUAL. ENUNCIADO ADMINISTRATIVO 
03/STJ. SERVIDOR PÚBLICO FEDERAL. INTERPOSIÇÃO DE DOIS 
EMBARGOS PELA MESMA PARTE. NÃO CONHECIMENTO DO 
SEGUNDO. INTEGRAÇÃO AO QUADRO DE PESSOAL DA 
ADVOCACIA-GERAL DA UNIÃO. ART. 1° DA LEI 10.480/2002. 
AUSÊNCIA DOS REQUISITOS AUTORIZADORES. SERVIDOR 
CEDIDO A OUTRO ÓRGÃO QUANDO DA PUBLICAÇÃO DA LEI 
10.480/2002. INEXISTÊNCIA DE DIREITO LÍQUIDO E CERTO À 
INTEGRAÇÃO. VÍCIO DE OMISSÃO E ERRO DE PREMISSA FÁTICA. 
INOCORRÊNCIA. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO REJEITADOS.
1. "A interposição de dois recursos pela mesma parte e contra a mesma decisão 
impede o conhecimento do segundo recurso, haja vista a preclusão 
consumativa e o princípio da unirrecorribilidade das decisões" (EDcl no 
AREsp 752.962/SP, Rel. Ministro Raul Araújo, Quarta Turma do STJ, julgado em 
18/02/2016, DJe 02/03/2016).
2. A jurisprudência desta Corte admite o acolhimento de embargos declaratórios, 
com efeitos infringentes, para a correção de erro de fato, quando este constitua 
premissa fática equivocada sobre a qual se erigiu o acórdão impugnado. 
Precedentes.
3. O acórdão embargado não padece de vícios de omissão, contradição ou 
obscuridade, na medida em que apreciou a demanda em toda a sua extensão, 
fazendo-o de forma clara e precisa, estando bem delineados os motivos e 
fundamentos que o embasam, tendo decidido que a embargante não faria jus à 
integração ao Quadro de Pessoal da AGU, na forma do art. 1° da Lei 10.480/2002, 
na medida em que tal direito somente seria assegurado àqueles servidores que 
estavam em efetivo exercício de suas atribuições funcionais perante a própria 
Advocacia-Geral da União, em qualquer de seus órgãos integrantes, em 03 de julho 
de 2002, data da publicação da Lei 10.480/2002, o que não seria o caso da 
embargante, vez que na referida data encontrava-se cedida ao Tribunal Regional 
Eleitoral do Distrito Federal, sendo que o servidor que é cedido antes da publicação 
da Lei 10.480/2002 para outro órgão público, retornando apenas após 03 de julho de 
2002 e voltando a exercer suas funções perante a Consultoria Jurídica do Ministério, 
não faz jus à integração, na forma prevista na Lei 10.480/2002.
4. Não há que se falar na adoção de premissa fática equivocada pelo acórdão 
embargado, posto que, independentemente da embargante ter sido cedida ou 
requisitada pelo Tribunal Regional Eleitoral do Distrito Federal, tal fato não alteraria a 
conclusão do julgamento, já que ao tempo da publicação da Lei 10.480/2002 ela não 
estava desempenhando suas atribuições funcionais perante qualquer órgão da 
Advocacia-Geral da União, bem como que a cessão com base na Lei 6.999/1982, 
assegura ao serviço requisitado para o serviço eleitoral conservar os direitos e 
vantagem inerentes ao exercício do cargo ou emprego, de modo que não pode ter 
suprimidas as vantagens inerentes ao próprio cargo público ocupado e àquelas 
percebidas anteriormente à sua cessão à Justiça Eleitoral, de modo a evitar que o 
servidor requisitado pela Justiça Eleitoral venha a sofrer decréscimo remuneratório, 
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conforme já decidiu o STJ no REsp 38.294/GO, rel. Min. Edson Vidigal, DJ 
19/10/1998.
5. A cessão ou requisição da embargante para o Tribunal Regional Eleitoral do 
Distrito Federal assegurou-lhe apenas a manutenção das vantagens inerentes ao 
cargo público por ela ocupado junto ao Ministério dos Transportes, e não a eventuais 
benesses asseguradas, a tempore, aos servidores lotados em determinado setor 
daquele Ministério, como no caso da integração ao Quadro de Pessoal da AGU 
prevista na Lei 10.480/2002, que foi concedida pelo legislador ordinário 
exclusivamente àqueles servidores públicos que, além de atenderem os demais 
requisitos legais, estavam "em exercício" nos órgãos da AGU no dia 03 de julho de 
2002, como era o caso dos servidores lotados na Consultoria Jurídica do Ministério 
dos Transportes naquela ocasião.
6. Embargos de declaração rejeitados.

 

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES (Relator): 

Inicialmente é necessário consignar que o presente recurso atrai a incidência do 

Enunciado Administrativo n. 3/STJ, segundo o qual “Aos recursos interpostos com fundamento 

no CPC/2015 (relativos a decisões publicadas a partir de 18 de março de 2016) serão 

exigidos os requisitos de admissibilidade recursal na forma do novo CPC”.

Pois bem.

Não conheço dos embargos de declaração opostos às fls. 197/202-e, tendo em 

vista o princípio da unirrecorribilidade das decisões judiciais e a preclusão consumativa.

Nesse sentido:

EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. RECURSO ESPECIAL. AGRAVO 
REGIMENTAL. PRINCÍPIO  DA UNIRRECORRIBILIDADE. ANTECIPAÇÃO 
DE TUTELA. REVISÃO NO STJ. IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA 735/STF. 

SÚMULA 7/STJ. 1. Conforme  a  jurisprudência consolidada no âmbito desta 

Corte, a interposição  de  mais de um recurso pela mesma parte contra a 

mesma decisão  impede  o  conhecimento do segundo recurso interposto, 

haja vista  a  preclusão  consumativa  e  a  observância  ao princípio da 

unirrecorribilidade das decisões. [...] (EDcl no REsp 1293275/AM, Rel. 
Ministra MARIA ISABEL GALLOTTI, QUARTA TURMA, julgado em 
15/03/2016, DJe 21/03/2016)

PROCESSUAL  CIVIL. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NOS EMBARGOS DE 
DECLARAÇÃO NO  AGRAVO  REGIMENTAL  NO  AGRAVO  REGIMENTAL  

NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. DOIS EMBARGOS DE 

DECLARAÇÃO OPOSTOS PELO EMBARGANTE. IMPOSSIBILIDADE  
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DE  CONHECIMENTO  DO  SEGUNDO  RECURSO  EM  FACE DO 

PRINCÍPIO  DA UNIRRECORRIBILIDADE. PRECLUSÃO 

CONSUMATIVA. JULGAMENTO APENAS   DOS   PRIMEIROS   

ACLARATÓRIOS.   OMISSÃO,  OBSCURIDADE  OU CONTRADIÇÃO. 
INEXISTÊNCIA. PRETENSÃO DE REJULGAMENTO DA CAUSA. 
IMPOSSIBILIDADE.  RECURSO PROTELATÓRIO. APLICAÇÃO DE MULTA. 

EMBARGOS DECLARATÓRIOS REJEITADOS. 1. O  processo sempre segue 

uma marcha tendente a um fim. Por isso, nele  não  cabem  dois  recursos  

de mesma natureza contra uma mesma decisão,  conforme o princípio da 
unirrecorribilidade, porque electa una via non datur regressus ad alteram. 

[...] (EDcl nos EDcl no AgRg no AgRg no AREsp 723.080/SP, Rel. Ministro 
MOURA RIBEIRO, TERCEIRA TURMA, julgado em 08/03/2016, DJe 
14/03/2016)

EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
AUSÊNCIA DE OMISSÃO, CONTRADIÇÃO OU OBSCURIDADE. EXAME DE 
MATÉRIA CONSTITUCIONAL. IMPOSSIBILIDADE. OPOSIÇÃO DE DOIS 
RECURSOS PELA MESMA PARTE EM FACE DA MESMA DECISÃO. 
PRINCÍPIO DA UNIRRECORRIBILIDADE. EMBARGOS REJEITADOS. [...] 3 

- A interposição de dois recursos pela mesma parte e contra a mesma 

decisão impede o conhecimento do segundo recurso, haja vista a preclusão 

consumativa e o princípio da unirrecorribilidade das decisões. 4 - Embargos 
de declaração rejeitados. (EDcl no AREsp 752.962/SP, Rel. Ministro RAUL 
ARAÚJO, QUARTA TURMA, julgado em 18/02/2016, DJe 02/03/2016)

Desta forma, passo ao exame dos embargos de declaração de fls. 191/196-e.

Inicialmente, cumpre destacar que o entendimento dominante no âmbito do STJ é no 

sentido de admitir a interposição de embargos de declaração para a correção de "erro de 

fato", quando este constitua premissa fática equivocada sobre a qual se erigiu o acórdão 

impugnado (EDcl no AgRg no REsp 1407546/RN, Rel. Ministro OG FERNANDES, 

SEGUNDA TURMA, julgado em 22/09/2015, DJe 14/10/2015; EDcl nos EDcl no AgRg no Ag 

1279249/PE, Rel. Ministro MOURA RIBEIRO, QUINTA TURMA, julgado em 03/06/2014, DJe 

06/06/2014; EDcl nos EDcl no AgRg no AgRg no REsp 912.620/SC, Rel. Ministro JORGE 

MUSSI, QUINTA TURMA, julgado em 20/05/2014, DJe 26/05/2014).

In casu, a embargante sustenta que o acórdão embargado padece de vício de omissão 

e baseou-se premissa fática equivocada, incorrendo em erro de fato, porquanto furtou-se de 

observar que a cessão da servidora para o TRE/DF decorreu de requisição para prestar 

serviços à Justiça Eleitoral, nos moldes da Lei 6.999/1982, hipótese em que mantém todos os 

direitos e vantagens inerentes ao cargo de origem, não podendo ser prejudicada por isso.
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Os aclaratórios não merecem prosperar.

Primeiramente, porque, ao contrário do que alega a embargante, o acórdão 

embargado não padece de vícios de omissão, contradição ou obscuridade, na medida em 

que apreciou a demanda em toda a sua extensão, fazendo-o de forma clara e precisa, estando 

bem delineados os motivos e fundamentos que o embasam, tendo decidido que a embargante não 

faria jus à integração ao Quadro de Pessoal da AGU, na forma do art. 1° da Lei 10.480/2002, na 

medida em que tal direito somente seria assegurado àqueles servidores que estavam em efetivo 

exercício de suas atribuições funcionais perante a própria Advocacia-Geral da União, em 

qualquer de seus órgãos integrantes, em 03 de julho de 2002, data da publicação da Lei 

10.480/2002, o que não seria o caso da embargante, vez que na referida data encontrava-se 

CEDIDA ao Tribunal Regional Eleitoral do Distrito Federal, sendo que o servidor que é cedido 

antes da publicação da Lei 10.480/2002 para outro órgão público, retornando apenas após 03 de 

julho de 2002 e voltando a exercer suas funções perante a Consultoria Jurídica do Ministério, não 

faz jus à integração, na forma prevista na Lei 10.480/2002.

Também não há que se falar na adoção de premissa fática equivocada pelo 

acórdão embargado, posto que, independentemente da embargante ter sido cedida ou 

requisitada pelo Tribunal Regional Eleitoral do Distrito Federal, tal fato não alteraria a 

conclusão do julgamento, já que ao tempo da publicação da Lei 10.480/2002 ela não 

desempenhava suas atribuições funcionais perante qualquer órgão da Advocacia-Geral da União, 

bem como que a requisição com base na Lei 6.999/1982, assegura ao serviço requisitado para o 

serviço eleitoral conservar os direitos e vantagem inerentes ao exercício do cargo ou emprego, de 

modo que não pode ter suprimidas as vantagens inerentes ao próprio cargo público ocupado e 

àquelas percebidas anteriormente à sua cessão à Justiça Eleitoral, evitando-se, assim, que o 

servidor requisitado venha a sofrer decréscimo remuneratório, conforme já decidiu o STJ no 

REsp 38.294/GO, rel. Min. Edson Vidigal, DJ 19/10/1998.

Desse modo, a cessão ou requisição da embargante para o Tribunal Regional Eleitoral 

do Distrito Federal assegurou-lhe apenas a manutenção das vantagens inerentes ao cargo público 

por ela ocupado junto ao Ministério dos Transportes, e não a eventuais benesses asseguradas, a 

tempore, aos servidores lotados em determinado setor daquele Ministério, como no caso da 

integração ao Quadro de Pessoal da AGU prevista na Lei 10.480/2002, que foi concedida pelo 
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legislador ordinário exclusivamente àqueles servidores públicos que, além de atenderem os 

demais requisitos legais, estavam "em exercício" nos órgãos da AGU no dia 03 de julho de 2002, 

como era o caso dos servidores lotados na Consultoria Jurídica do Ministério dos Transportes 

naquela ocasião.

Portanto, não havendo qualquer vício de omissão, obscuridade, omissão ou erro 

material no acórdão embargado, não prospera os presentes aclaratórios.

Com essas considerações, REJEITO os embargos de declaração.

É como voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO
PRIMEIRA SEÇÃO

 
EDcl   no

Número Registro: 2012/0086421-3 PROCESSO ELETRÔNICO MS     18.457 / DF

PAUTA: 22/06/2016 JULGADO: 22/06/2016

Relator

Exmo. Sr. Ministro  SÉRGIO KUKINA

Relator dos EDcl  
Exmo. Sr. Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro HERMAN BENJAMIN

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. MOACIR GUIMARÃES MORAIS FILHO

Secretária
Bela. Carolina Véras

AUTUAÇÃO

IMPETRANTE : ANGELA MORAES DE FIGUEIREDO
ADVOGADO : FILIPE DA SILVEIRA MOREIRA
IMPETRADO : ADVOGADO GERAL DA UNIÃO
INTERES. : UNIÃO

ASSUNTO: DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - Servidor 
Público Civil

EMBARGOS DE DECLARAÇÃO

EMBARGANTE : ANGELA MORAES DE FIGUEIREDO
ADVOGADOS : FILIPE DA SILVEIRA MOREIRA

FELIPE LIMA MARQUES E OUTRO(S)
EMBARGADO : UNIÃO
PROCURADOR : ADVOCACIA-GERAL DA UNIÃO - AGU

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia PRIMEIRA SEÇÃO, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Seção, por unanimidade, rejeitou os embargos de declaração, nos termos do voto do 
Sr. Ministro Relator."

Os Srs. Ministros Benedito Gonçalves, Assusete Magalhães, Sérgio Kukina, Regina 
Helena Costa, Gurgel de Faria, Diva Malerbi (Desembargadora convocada do TRF da 3a. Região) 
e Humberto Martins votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Ausente, justificadamente, o Sr. Ministro Napoleão Nunes Maia Filho.
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